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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  E  DOS  SEUS
REFLEXOS.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA  A
REGULAMENTAR  O  PAGAMENTO  DO
BENEFÍCIO.  SÚMULA  42,  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA. COMPETÊNCIA DO RESPECTIVO ENTE
FEDERATIVO.  RATIFICAÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- O município, como ente federado, possui liberdade
e autonomia,  no  âmbito  de  sua competência,  para
estabelecer e regulamentar direitos a seus servidores
municipais,  diante  do  princípio  federativo,
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insculpido  no art.  18,  da Carta  Magna,  razão pela
qual,  estando  ausente  norma  regulamentadora
municipal  acerca  de  adicional  de  insalubridade,
incabível  sua percepção,  em face da obediência  ao
princípio da legalidade.

-  O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico  administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer,  nos
termos da Súmula nº 42, desta Corte de Justiça.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso apelatório.

Trata-se  de APELAÇÃO,  fls.  69/81,  interposta  por
José Uelton Bezerra  contra  decisão prolatada pelo  Juiz  de Direito  da 1ª  Vara da
Comarca  de  Monteiro,  que  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  do  Adicional  de
Insalubridade e dos Seus Reflexos ajuizada em face do  Município de Camalaú,
julgou improcedente o pedido, nos seguintes termos:

Diante  do  exposto,  JULGO  IMPROCEDENTE  o
pedido, AINDA, julgo extinto o feito com resolução
do mérito.

Em suas razões, o  recorrente, aduz, em síntese, que
exerce  no  Município  de  Camalaú,  a  função  de  agente  comunitário  de  saúde,
mantendo-se exposto contínua e habitualmente, a toda gama de agentes agressores à
saúde,  razão  pela  qual,  deve  ser  concedido  em  seu  favor,  o  adicional  de
insalubridade previsto na NR-15 e na legislação federal aplicável ao caso. Por fim,
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pugna pelo provimento do recurso. 

Contrarrazões  ofertadas  pelo  apelado,  pugnando
pelo desprovimento do apelo, fls. 85/93.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Do  acervo  probatório  encartado  aos  autos,  resulta
demonstrado  que  José  Uelton  Bezerra trabalha  para  o  Município  de  Camalaú,
exercendo a função de agente comunitário de saúde, conforme atesta os documentos
de fls. 15/49.

Destarte, o cerne da questão se resume em saber se o
autor faz jus ao adicional de insalubridade perseguido.

Sabe-se que a Administração Pública está adstrita ao
princípio da legalidade, previsto no art. 37,  caput,  da Constituição Federal,  o qual
determina a vinculação das atividades administrativas em conformidade com a lei.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade,  publicidade e eficiência  e,  também, ao
seguinte: (...)
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Nesse sentido:

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR.
CONTRATO TEMPORÁRIO. CARÁTER JURÍDICO
ADMINISTRATIVO.  RECONHECIMENTO.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA
DE  LEI  ESPECÍFICA  MUNICIPAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO.  ENTENDIMENTO  SUMULADO  DO
TJPB. SALÁRIO ATRASADO. NÃO PAGAMENTO
DA  VERBA.  CPC,  ART.  333,  II.  VALORES
DEVIDOS.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
-  Como  se  sabe,  a  Administração  Pública  está  à
observância  obrigatória  ao  princípio  da legalidade,
nos termos do art. 37, caput, da CF, não podendo se
afastar  dessa  regra  constitucional,  sob  pena  de
praticar ato inválido. Por esta razão, o pagamento de
direitos aos servidores públicos reclama a expressa
previsão  legal,  editada  na  esfera  de  competência
administrativa correspondente.  Em outras palavras,
não é suficiente a simples existência da situação de
fato, no caso, a prestação de serviços sobre condições
insalubres.  Deve  haver  legislação  respectiva
prevendo  a  existência  do  direito  de  percepção  ao
pagamento do adicional. 
- Nos termos da linha jurisprudencial uniformizada
da  Egrégia  Corte  de  Justiça  da  Paraíba,  emerge  o
seguinte entendimento sumulado: "O pagamento do
adicional de insalubridade aos agentes comunitários
de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico
administrativo depende de lei  regulamentadora do
ente ao qual pertencer". - Em não havendo previsão
específica da legislação do Município de Alagoinha
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acerca da extensão do adicional de insalubridade à
categoria  dos  agentes  comunitários  de  saúde,
incabível a concessão da respectiva verba. (TJPB, AC
nº 0000792-44.2010.815.0281, Rel. Des. João Alves da
Silva, J. 08/05/2018) - sublinhei. 

Deste modo, verifica-se ser necessária a previsão   de
lei municipal regulamentando a gratificação.

Seguindo  essa  mesma  linha  de  raciocínio,  este
Sodalício  julgou  o  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000622-
03.213.815.0000, publicado  em  05/05/2014,  no  Diário  da  Justiça,  que  restou  assim
consignado através da Súmula nº 42, desta Corte:

O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.

Logo, diante do panorama narrado e em obediência
ao princípio da legalidade, não há como se conceder adicional de insalubridade a
servidor  municipal,  estando  ausente  legislação  específica  do  respectivo  ente
federativo,  ou  seja,  do  Município  de  Camalaú,  regulamentando  a  matéria,
porquanto resta incabível, no caso concreto, a aplicação analógica da Constituição
Federal e da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego.

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
deve ser ratificada,  pois,  diante da inexistência de lei  que regulamente a matéria,
impossível  determinar  que  o  Município  de  Camalaú pague  o  adicional  de
insalubridade perseguido pela parte autora.

Custas  processuais  e  honorários  advocatícios  pela
parte promovente, os quais fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), contudo, em razão
do benefício da justiça gratuita deferido em seu favor, fl. 55, suspendo a exigibilidade
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nos termos do art. 98, §3º, do Código de Processo Civil.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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